PARECER Nº 611, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 788, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a distribuição do Novo Testamento aos alunos das escolas do Estado.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura não pode ser aprovada.
De início, é conveniente lembrar que o Estado brasileiro é laico, por força de mandamentos constitucionais que, de modo expresso, negam ao Estado a intromissão na vida religiosa da sociedade, seja para impedir ou dificultar alguma crença, seja para patrociná-la. Citamos, nesse sentido, o artigo 5°, inciso VI, e o artigo 19, inciso I, ambos da Constituição Federal:
Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...]

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
Artigo 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;
Por conseguinte, a impropriedade constitucional do projeto se manifesta de modo inequívoco, na medida em que ele aciona o aparato estatal em prol de uma única religiosidade, a cristã. Sendo regra a omissão do Estado quanto a iniciativas de viés religioso, a ação propugnada no caso em tela, voltada a uma única crença, não encontra amparo no ordenamento jurídico sob qualquer ponto de vista, não podendo, assim, ser chancelada por esta Comissão.
Ainda que se reconheça o valor cultural do texto bíblico, bem como seu liame com a constituição ética e moral dos brasileiros, tal como alegado pelo autor do projeto em sua justificativa, isso não autoriza a ação do poder público em favor de uma obra que, precípua e essencialmente, se presta ao estudo e à difusão da religião cristã.
Além disso, sendo o cristianismo a vertente religiosa majoritária entre os brasileiros, a distribuição do Novo Testamento a todos os alunos das escolas públicas, sob qualquer justificativa, representa uma agressão às minorias religiosas, cujos preceitos éticos, sociais, culturais e mesmo espirituais são preteridos perante o conteúdo de um único documento religioso. Ou seja, a mera existência de minorias religiosas no Estado já é motivo bastante para vedar a difusão, pelo poder público, de elementos de qualquer religião, especialmente aquela da maioria.
Em suma, a contrariedade ao projeto em tela reafirma a laicidade do Estado, sem importar repelência a quaisquer crenças, sendo estas livres e protegidas em âmbito privado – seu “locus” adequado – tal como preceituado pelos dispositivos constitucionais supracitados.
Ante todo o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 788, de 2016.
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 9/8/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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